
; ;-':AT';=RÍA LE3ISL,ArlkiA:

•	 5

—	 °AMARA MLNI .OIFÃL - DE SAG -PAULO '

'- ASSESSORIA TECN=A DA MESA — A.T.M.

o-

(::)

E E.:1 ENDA LIE o Ff i3 A NI I A :	 — O :5

o

	

.---1	 ;
	 _.	 _.

	

- :i	 -:""
-I

	

....-	 .

,

VERECGR

	

':	 i ,--K6M,,VEN,,......	 A

	

1	 EL. IJEU 2A0R7EL	
.

;

;

;

M L. J.41

1	
•

;	 ACRESCENTA CS FAFÁGRAFOC E. E J. AO ART. i7E GA LEIM	 .
ORGi2AIEA DO MUNIC±FIC, E D4 OUTRAS PROVIDNCIAS.CREF.

;	 TRANWGRTE UR6ANO3
-

;
_

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
21/10/2010 10:42:23

O 0 0 O O O O 9 97 3-2 3'

1E1 11111 11111 11111 11111 11111 11111 Eli 1111111110 liii 11111 VII liii

-

CÓD. 0213

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
3/

20
01

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



'..`. 	 4111oisolli-.4 .1
://5'YrfP

gl1111111M5ik=,:.
Her— ..'p

'W' iiik, ;40w? ,'.11

INSIiiilliii.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 12
do processo 04-13 de 2001 23/01/2009

Lina A
RI

Gumauskas
It0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 01/03/2007
Arquivado novamente em 23/01/2009
Com 12 fls.
O Funcionário	 á

Lina AM14(Gumauskas
RF 100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP M

at
ér

ia
 P

LO
 1

3/
20

01
. A

ND
RE

 L
UI

Z 
CO

ST
A 

DO
S 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Segue(m) Juntado(s), nesta d,,,t4,

documento(s) 
r ubricadn(s1 s,)b

O

n ° _______pfoshande interenale3/

sob n.'_. .......... DZ.? I 0)

— ....... — .............. 	...............

uns pknogéovcicuanw„n.,,,,
,:%auskaS,

Skf '100 2..1

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
3/

20
01

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



do processo n.°04-  () _I 5  de 2001

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

-A(1	 (05/01/2009	 (a)

1
1

• 	 t
4

L zia 'e Al c.a Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

CARIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

À SGP-2

Sra. Secretária

Mariiiifoseffle Oliveira
TéchIco Adizhinistrativo

R.F: 10.940

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângelo Bodáti Andreoni
Secretária d Apoio Legislativo

SGP-2
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•

ãffiara Limpa/de jdo At%

do processo n° 04-13 /2001

À SGP.2 - Senhora Subsecretária,

Papel para informação rubricado com folha n° 	

01/03/2007	 	   
A

FER
REIR

RF 100.702
SGP-33

Conforme solicitado pelo RDS N° 13 — 17912007, segue o presente expediente,

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em, 1° de março de 2007.

L."—•	 'f.(i) •

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

• I' 
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Câmara-MunicipaldeSão Paulo

do processo n.°e2(f-ool3  de 200 /	 O/ 103 12c297  (a)

JOSÉ ROBERTO FERRËIRÀ
RF 100.702

SGP-33
À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 C? 

Ângela B in An reoni
Su bsecretá ri	 Apoio Legislativo

SGP-2
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1

 Folha N.o_ ox._do proc.'

" 	N.o 0. Qt2ad e .2co/

O funcion 

CÂM_ARA MUNICIPAL DE STÓM
GABINETE VEREADOR ELISE

Requerimento N° 13 - RDS
13- 0179/2007

São Paulo, 15 de fev

Solicito o desarquivamento dos projetos do nobre Vereador Eliseu Gabriel de N°:

,

PLO 13/2001	 PDL 3812001 PR 69/2001•
PL 61/2001	 PL---5‘6112trer3 	 PL 420/2004
PL	 62120E1— 	 --PL-544043-	 PL 421/2004
PL 69/2001	 PL 599/2003	 PL 464/2004
PL	 3491200-1--	 PL 695/2003	 PL 505/2004
PL 496/2001	 PL 743/2003
PL 497/2001	 PL 877/2003
PL 541/2001	 PL 57/2004
PL 79/2002	 PL 87/2004
PL 80/2002	 PL 183/2004
PL 94/2002	 PL 197/2004
PL 198/2002	 PL 222/2004
PL 199/2002	 PL 226/2004
PL 214/2002	 PL 227/2004
PL 248/2002	 PL 228/2004
PL 432/2002	 PL 23312004

	

iera lL:46:2:2 	 PL 286/2004
PL 333/2004

PL 3/2003	 PL 381/2004
PL 5/2003	 PL 388/2004
PL 168/2003	 PL 401/2004
PL 366/2003	 PL 405/2004
PL 367/2003	 PL 406/2004
PL 544/2003	 PL 408/2004

anc
iyirronato

LI r	 ada do PSB

r

Viaduto Jacarei, 100, sala 1107 - 11 0 andar - ÇO 01319-900.
Fone 6824-4403 - Fax 6824-3966 - emaiteliseugabUél@camara.sp.gov.br ;").3 . FE V 200
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JO 100.702

SGP-33

Segue(m) Juntodo(s),nesta data,
documento(s) rubricado(s) sob
no..8.7,.9„.0 tolha de Informação
sob n)..T-0442
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À SGP-33 - Sra. Supervisora:

eVa o
Rssisk "(Ma

RF. iuu.4532ment

SUBSECRETAR 1 A DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISkj DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 	 9 	fls.

Arquivado em  / ?-7e2f) 27 
O Func.°	 C7-142 

d:Ctrir0---FERREIRA
RF 101.075

SGPfn

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 / 3 	 de 2C0	 M-101	 /OS-- 	 (a) 	 <

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela 26fih Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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Publicado no Dl

de

págin-

conferido:	 •

Carlos R o lata‘S;
Secretário

11.130

A A. Trffl:
Ema-

Carlo ?, Robáto da StIV$
Secretá: lo

11.130

Segue.(rn) juntado(s), nesta
da lg .	--!e.nt.o(s) e folha de

',...ric:-;des sob
n°	 •1" 

O/  DÇ 
Ass:

Eva Podolskl
Assistente Parlamentar

RF. 100.453
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ULO

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
.#

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISS

?viro'r COMISSÃO DE

DE TRÃNSIT(11-RANSPORTE E ATIVIDADE ECONÔMICA

-/D4r.rn.c,v'tft.
ÇAMENTO 

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÃNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA; E FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE"0 PROJETO DE EMENDA À
LEI ORGÂNICA 13/2001.
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SUBSTITUTIVO N°

ORGÂNICA N° 13/2001

/2001 AO PROJETO DE EMENDA À LEI

Acrescenta os parágrafos 2° e 3° ao art.

172 da Lei Orgânica do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga:

Art. 1- O parágrafo único do art. 172 da Lei Orgânica do Município passa a ser

renumerado como § 1°.

Art. 2° - O art. 172 da Lei Orgânica do Município fica acrescido dos §§ 2° e 3°,

com a seguinte redação:

"§ 2° - Os serviços de transporte coletivo de passageiros por ônibus sob regime

de concessão será realizado por empresa de capital misto, com controle

acionário do Município, instituída especialmente par esse fim e que, como

concessionária, poderá delegar sob sua direção e fiscalização, a execução

dessas atividades específicas a empresas subcontratadas."

3° - A empresa concessionária a que se refere o parágrafo .anterior poderá

operar diretamente, progressivamente, até 20% (vinte por cento) do sistema de

transporte urbano nos ônibus do Município."

Art. 3° - Esta emenda à Lei Orgânica entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Comissões Reunidas, et4.4, 62.010‘101 .

CÓD . 0 5 6 1 Inalou* na ~iço patim da GIM'.

M
at

ér
ia

 P
LO

 1
3/

20
01

. A
ND

RE
 L

UI
Z 

CO
ST

A 
DO

S 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 12



CÂMARA MUNICIPAL D

16 - PAR

16-0542/2001

PARECER 'CONJUNTO DAS - COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; TRÂNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECONÔMICA; E FINANÇAS g ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE EMENDA
À LEI ORGÂNICA 1312001. -

Trata-se de projeto de emenda à Lei Orgânica do Município, com o
objetivo de acrescentar dois parágrafos ao art. 172 da LOM, a fim de
regulamentar os serviços de transporte coletivo de passageiros por ônibus na
Cidade por empresa pública municipal especialmente constituída para esse fim,
bem como obrigá-la a operar diretamente no mínimo 15% (quinze por cento) do
sistema de transporte urbano da Capital.

A proposta ampara-se no arts. 36, I, da LOM, e 30, V, da Constituição
Federal.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a proposta representa uma guinada na política que vem
orientando o setor nos últimos anos, resgatando a capacidade operacional do
Município e combatendo a cartelização que hoje o domina. Trata-se de fazer o
Poder Público reassumir a sua responsabilidade na prestação desse serviço público
essencial.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Quanto aos aspectos financeiros do projeto, no há nada a se lhe opor, uma
vez que a implementação da medida depende de projeto de lei ordinária a ser
enviado pelo Executivo, que então fará as realocações orçamentárias pertinentes.
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

No entanto, a fim de aperfeiçoar a proposta original, propomos um
Substitutivo ao projeto. Nele, os serviços serão realizados por empresa de capital
misto no lugar da empresa pública e a futura empresa poderá operar até 20% (vinte

por cento) do sistema de transporte urbano. Essa inovação representa um avanço,
pois permite a participação de capital privado sem perda do controle acionário na
empresa a ser criada, e aumenta a percentagem que poderá ser operada
diretamente pela empresa municipal.

\	 RELCOM

\ 17-0335/2001
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Ao Nobre Vereador	 	 Ar.

para relatar

1	 rfe Constituição e Justiça
Ern
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:	 a...fome 

de

PI

Encaminhe.se, em  I  de (p 

SEGUT!.	 "*" 

sob fotha •••	 •••• 

nesta dali. i• 	 documento

Em 	 / 	 / 	

(a) 	 C5r1031:.iibàT„ ,:ASV

Secrz. (100 	
11.1

papeNpara informação, rubérdãdo
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04-13	 	 01	 08 05 /01o processo rig 	de 19 Adelina 
-(a)

C2r2os Roberto da SiN
Secretário	 A

11.130

rteoehi
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/r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação rubricado como folha na 	 03

Adelina C'icone
Assist	 ',entar

Registro 100.406', _

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 08-05-01

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

BRENcJANDELMA N.—
Asamor Tec. Leg. Chefe

A.T. M.
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Folha n° OZ do proc.
N°	 3

CdJ 	
Adelina Cjçone Ass. Parlamentar

'
d.%

JUSTIFICATIVA

O PRESENTE PROJETO DE EMENDA À Lei Orgânica do Município tem
como objetivo por um paradeiro à situação caótica em que se encontra o
transporte público de passageiros por ônibus no Município de São Paulo.

A privatização total do sistema , longe de propiciar um aumento de
racionalidade na constituição e na operação do transporte coletivo, só o tomou
mais desorganizado, situação que é agravada pelo fato do Poder Público ter se
tomado refém desse sistema que, de certa forma, cartelizam a prestação desse
serviço público.

Nosso propósito é dar um basta a essa situação exigindo que a empresa
pública municipal seja de fato concessionária desses serviços, resgate sua
capacidade para organizar e fiscalizar o sistema, inclusive com a obrigação de,
operando no mínimo 15% (quinze por cento) das linhas existentes, recuperar o
controle estratégico sobre todo o conjunto, e ter acesso a padrões e custos que
lhe permitam conhecer o funcionamento da rede para dirigi-la e fiscaliza-la,
usando como paradigma os erros e acertos no gerenciamento do subOsistema
por ela diretamente operado.

O Poder público não pode abdicar de sua responsabilidade na prestação
desse serviço público essencial, de cuja continuidade e qualidade dependem,
diariamente, milhões de paulistanos.
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1 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) '.ont	 rttldo(s) nesta data documento(s) 	 icalo(s)

sob n° 
'3  õl--105-1‘2 .-La(	 --1~  J

e folha de infRup sob n°

Adelina Cieone
Assistente P;irlamentrts

Registro 100.406
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1
 Folha n° 0} do proc. I

N°	 der2-1__ r

..,....., ••n• -ar: ,..,....,.........
r, ,,., Pubi!cw.âo e

6
PaBffitaSÃO: P4UN

f	 3 L	 Lu01
CÂMARA MckgitIP 4 I;P

R 1

M
A4à,
Atv

ki-J.-e
ELISEU GPnBRIEL

Vereador

(

(to";

oth ),%,,..c.

trriottnat

•

LIDO :HOJE" ` T
• 04 — PLO

â CC) IISSCIISPC9SIE10 DE EME$DA À LEI ORGÂNICA	 04m00i3/aooi

_

Acrescenta os parágrafos 2° e 3° ao art. 172
da Lei Orgânica do Município, e dá outras
providências

P•?•, SID -NTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO promulga:

Art.1° - O parágrafo único do art. 172 da Lei Orgânica do Município
passa a ser renunerado com §1°.

Art.2° - O art. 172 da Lei Orgânica do Município fica acrescido dos §§2° e
3°, com a seguinte redação:

• - Os serviços de transporte coletivo de passageiros por ônibus sob
regime de concessão será realizados por empresa pública municipal
constituída especialmente para esse fim e que, como concessionária,
poderá delegar, sob sua direção e fiscalização, a execução dessas
atividades específicas a empresas subcontratadas"

• - A empresa concessionária a que se refere o parágrafo anterior
deverá operar diretamente, no mínimo 15% (quinze por cento) do
sistema de transporte urbano da Capital."

Sala de Sessões,

Ar13° - Esta emenda à Lei Orgânica entrara-NI) vigor na data de sua
agação, revogadas as disposições enycontsgio. Ino.

\sf ‘‘as
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